
    
 

   
 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foram publicadas no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) do dia 

03/05 a Resolução OE n° 09/2022 e a Recomendação COJES nº 01/2022 

 

A primeira cria o Centro Judiciário de Solução de Conflitos em Segundo Grau de 

Jurisdição e Cidadania (CEJUSC-SEG). 

 

A segunda recomenda aos juízes dos Juizados Especiais da Fazenda Púbica e das 

Turmas Recursais da Fazenda Pública que: 

  

i) nas novas ações ajuizadas sobre o Tema 793/STF, caso reconhecida, na forma do entendimento do STF, a 

necessidade de inclusão da União no polo passivo, observem a incompetência absoluta do Juizado Especial da 

Fazenda Pública e a extinção do processo por incompetência do juízo; 

  

ii) nas ações em curso sobre o Tema 793/STF em que já haja decisão de concessão antecipada da tutela de 

urgência, caso reconhecida, na forma do entendimento do STF, a necessidade de inclusão da União no polo 

passivo, observem, excepcionalmente, em atenção à recomendação do Supremo Tribunal Federal (RE 1.360.024 

– Paraná, min. Gilmar Mendes), a possibilidade de declínio de competência em favor da Justiça Federal, 

mantendo os efeitos de eventual medida liminar deferida, até que outra seja proferida, se for o caso, pelo Juízo 

competente, de forma a garantir a continuidade do tratamento. 

 

Leia a íntegra do Resolução OE n° 09/2022 
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Leia a íntegra do Recomendação COJES nº 01/2022  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (04/05), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Cível nº 8. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual foi determinado que o autor 

da ação suportará sozinho as despesas com cuidadora que exercerá a função de mediadora na 

entrega/devolução de animal de estimação 

  

A demanda versa sobre o reconhecimento e a dissolução de união estável havida entre as partes e a custódia 

compartilhada ou visitação de animal de estimação adquirido pelos ex-conviventes.   

 

Decisão de 1º grau que, além de reconhecer e dissolver a união estável existente, definiu o regime de visitação 

à cadela Nina Simone de forma quinzenal aos fins de semana, devendo a entrega do animal ser realizado por 

meio de mediadora. 

 

A ex-companheira recorreu e alegou não ter sido criado qualquer vínculo entre o autor e a cadelinha, além de 

afirmar que a verdadeira intenção, no caso, é mantê-la sob vigilância. 

 

Segundo a desembargadora Mônica Feldman de Mattos, relatora do processo, a discussão recursal restringiu-se 

à existência de afetividade entre a cadelinha Nina Simone e o autor. Nesse sentido, em seu voto, destacou 

entendimento jurisprudencial que considera plenamente possível resguardar o direito do ex-cônjuge ou ex-

convivente à custódia e visitação de animal doméstico, ainda que o requerente não seja o detentor da propriedade 

do pet, porém demonstrada a relação de afeto para com o animal. 

 

No tocante às despesas com a mediadora, a magistrada salientou ser razoável que o autor suporte o gasto 

integralmente, uma vez que tenha declarado em audiência que não se importava em arcar com essa despesa 

para não ter contato com a ré 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 8 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF reitera necessidade de consulta prévia para desmembramento de municípios 

 

Por unanimidade, o Plenário decidiu que a Emenda Constitucional (EC) 57/2008 não tornou válido o 

desmembramento de município sem consulta plebiscitária. Dessa forma, o município que recebeu área 

desmembrada sem plebiscito não pode cobrar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 

de imóveis nela localizados. 

 

A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 29/4, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 614384 

(Tema 559 da repercussão geral), ao qual foi negado provimento. 

 

A EC 57/2008 incluiu o artigo 96 no Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), convalidando atos 

de criação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31/12/2006, 

atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do respectivo estado na época de sua criação. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, destacou que o STF já discutiu essas questões no 

julgamento do RE 1171699 (Tema 400). Na ocasião, o Plenário definiu que a consulta prévia às populações 

envolvidas exigida para mudanças nos limites de municípios (artigo 18, parágrafo 4º, da Constituição Federal) 

não foi afastada com a EC 57/2008. O STF assentou, ainda, que é ilegítimo o município ocupante cobrar o IPTU 

nos territórios indevidamente incorporados. 

 

Toffoli também frisou que o Supremo, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2921, concluiu 

pela inconstitucionalidade de lei que, sem observar a exigência da consulta popular prévia, estabeleceu novos 

limites territoriais para os Municípios de Cantagalo e Macuco (RJ). 

 

Caso 

 

No caso concreto, o Município de Aracaju (SE) ajuizou ação de execução fiscal para cobrança do IPTU de imóvel 

no povoado Mosqueiro. Na primeira instância, foi reconhecida a ilegitimidade de Aracaju para a cobrança, com a 

declaração da inconstitucionalidade do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição 

de Sergipe (incluído pela EC 16/1999) que havia desmembrado parte do Município de São Cristóvão e anexado 

o povoado ao território de Aracaju. 

 



    
 

   
 

O Tribunal de Justiça estadual (TJ-SE), ao julgar recurso, manteve a sentença, destacando que a alteração 

promovida pela emenda estadual não fora precedida de consulta prévia aos habitantes dos municípios envolvidos, 

requisito exigido pela Constituição Federal antes mesmo da EC 57/2008. Contra a decisão do TJ-SE, o Município 

de Aracaju interpôs o RE ao Supremo. 

 

Limites 

 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, o ministro Toffoli ponderou que a declaração de inconstitucionalidade 

em questão não resulta, necessariamente, no reconhecimento automático de que a integralidade do povoado 

pertence a São Cristóvão, pois não há nada, na decisão do TJ-SE, assentando que sua área estava, antes da 

EC estadual 16/1999, integralmente localizada nesse município. Assim, em tese, existe a possibilidade de alguma 

parte do povoado estar abrangida pelos limites de Aracaju existentes antes da emenda. 

 

No entanto, apontou o relator, para eventualmente se definir se a área do povoado em que está inserido o imóvel 

já se encontrava nos limites do Município de Aracaju antes da emenda estadual seria necessário reexaminar 

fatos e provas e a legislação local, o que não é possível em recurso extraordinário. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A EC nº 57/08 não convalidou desmembramento municipal 

realizado sem consulta plebiscitária e, nesse contexto, não retirou o vício de ilegitimidade ativa existente 

nas execuções fiscais que haviam sido propostas por município ao qual fora acrescida, sem tal consulta, 

área de outro para a cobrança do IPTU quanto a imóveis nela localizados”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção decidirá sobre prescrição na expedição de novo precatório ou RPV após 

cancelamento da requisição anterior 

 

A Primeira Seção decidiu afetar os Recursos Especiais 1.944.707, 1.944.899 e 1.961.642, de relatoria da ministra 

Assusete Magalhães, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.141 na base de dados do STJ, está ementada da 

seguinte forma: "Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo precatório ou RPV, após o 

cancelamento da requisição anterior, de que tratam os artigos 2º e 3º da Lei 13.463, de 6 de julho de 2017". 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486322&ori=1


    
 

   
 

 

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma 

matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial 

, e que se encontrem na segunda instância ou no STJ – respeitada, no último caso, a orientação do artigo 256-L 

do Regimento Interno (RISTJ). 

 

Turmas de direito público têm entendimento diverso sobre o tema afetado 

 

Ao propor a afetação do REsp 1.944.707, Assusete Magalhães destacou que a Primeira e a Segunda Turma do 

STJ têm conferido entendimento divergente à controvérsia. 

 

Enquanto a Primeira Turma, ressalvado o entendimento do ministro Gurgel de Faria, tem decidido pela ausência 

de previsão legal quanto ao prazo para que o credor solicite a reexpedição do precatório ou RPV – portanto, não 

se poderia cogitar de prescrição –, a Segunda Turma entende que a pretensão de expedição de novo precatório 

ou nova RPV, após o cancelamento de que trata o artigo 2º da Lei 13.463/2017, é prescritível. 

 

A relatora citou como precedente na Primeira Turma o REsp 1.856.498, de relatoria do ministro aposentado 

Napoleão Nunes Maia Filho, em que o colegiado afirmou ser a reexpedição do precatório ou RPV o exercício de 

um direito potestativo, o qual não estaria sujeito à prescrição, podendo ser exercido a qualquer tempo. 

 

Da Segunda Turma, a ministra mencionou o REsp 1.859.409, de relatoria do ministro Mauro Campbell Marques, 

no qual se definiu que o direito do credor à expedição de novo precatório ou nova RPV prescreve em cinco anos, 

com base no artigo 1º do Decreto 20.910/1932, e o termo inicial do prazo prescricional é a data em que houve o 

cancelamento do precatório ou RPV cujos valores, embora depositados, não tenham sido levantados. 

 

Matéria já foi destaque nos Informativos de Jurisprudência 

 

Além disso, a magistrada ponderou que o presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, 

ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou o potencial de multiplicidade da matéria discutida e recordou que 

tal assunto já foi destaque nos Informativos de Jurisprudência 681 e 691 do STJ, o que demonstra que há muito 

o tribunal vem decidindo reiteradamente sobre o mesmo tema. 

 

Em 29 de março de 2022, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas informou que, na 

base de dados da jurisprudência do tribunal, constam 48 acórdãos e 566 decisões monocráticas de ministros das 

duas turmas sobre a questão controvertida. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica  

 



    
 

   
 

O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros.  

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repetitivo veda créditos de PIS/Pasep e Cofins sobre aquisição no regime monofásico e fixa 

outras teses 

 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.093), por maioria de votos, fixou cinco 

teses relativas ao creditamento de PIS/Pasep e Cofins no sistema monofásico e à legislação que disciplina o 

Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (Reporto). As teses são 

as seguintes: 

 

1 – É vedada a constituição de créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o custo de aquisição 

(artigo 13 do Decreto-Lei 1.598/1977) de bens sujeitos à tributação monofásica (artigos 3º, inciso I, alínea "b", da 

Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003). 

 

2 – O benefício instituído no artigo 17 da Lei 11.033/2004 não se restringe às empresas que se encontram 

inseridas no regime específico de tributação denominado Reporto. 

 

3 – O artigo 17 da Lei 11.033/2004 diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada 

pela legislação em vigor; portanto, não permite a constituição de créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins sobre o custo de aquisição (artigo 13 do Decreto-Lei 1.598/1977) de bens sujeitos à tributação monofásica, 

já que vedada pelo artigo 3º, inciso I, alínea "b", da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003. 

 

4 – Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não 

é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os 

comercializa, que pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência 

plurifásica, os quais podem lhe gerar créditos. 

 

5 – O artigo 17 da Lei 11.033/2004 apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não 

cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas 

forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052022-Primeira-Secao-decidira-sobre-prescricao-na-expedicao-de-novo-precatorio-ou-RPV-apos-cancelamento-da-requisicao.aspx


    
 

   
 

Cofins, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (artigo 13 do Decreto-Lei 

1.598/1977) de bens sujeitos à tributação monofásica. 

 

Não cumulatividade é inaplicável a hipóteses em que não existe dupla tributação 

 

O relator dos recursos escolhidos como representativos da controvérsia foi o ministro Mauro Campbell Marques. 

Ele invocou como precedente o REsp 1.267.003 – leading case julgado na Segunda Turma que iniciou a 

jurisprudência do STJ sobre o tema –, no qual se desvinculou do regime Reporto o artigo 17 da Lei 11.033/2004. 

 

De acordo com o dispositivo, as vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da 

contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados 

a essas operações. 

 

Em relação à possibilidade de o artigo 17 da Lei 11.033/2004 permitir o creditamento das contribuições sobre o 

custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica, o relator destacou que esse cenário não é possível 

porque, em primeiro lugar, há jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal (STF) – inclusive com 

repercussão geral (Tema 844) – no sentido de que o princípio da não cumulatividade não se aplica a situações 

em que não existe a dupla ou múltipla tributação. 

 

Além disso, o ministro Campbell destacou que os dispositivos das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 que vedam a 

constituição de créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o custo de aquisição (artigo 13 do 

Decreto-Lei 1.598/1977) de bens sujeitos à tributação monofásica permanecem em pleno vigor – ou seja, não 

foram revogados, total ou parcialmente, pelo artigo 17 da Lei 11.033/2004. 

 

"A vedação para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica 

(creditamento), além de ser norma específica contida em outros dispositivos legais – artigos 3º, inciso I, alínea 

"b", da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003 (critério da especialidade) –, foi republicada posteriormente com o 

advento dos artigos 4º e 5º da Lei 11.787/2008 (critério cronológico) e foi referenciada pelo artigo 24, parágrafo 

3º, da Lei 11.787/2008 (critério sistemático)", enfatizou. 

 

Ainda de acordo com o relator, em todas as áreas analisadas para a definição das teses – setores farmacêutico, 

de autopeças e de bebidas –, a autorização para constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens no 

regime monofásico, além de comprometer a arrecadação da cadeia, colocaria a administração tributária e o 

fabricante a serviço do revendedor, "contrariando o artigo 37, caput , da Constituição Federal – princípio da 

eficiência da administração pública – e também o objetivo de neutralidade econômica, que é o componente 

principal do princípio da não cumulatividade". 

 

Contribuições se destinam à seguridade social e são ainda mais relevantes na pandemia 

 



    
 

   
 

Em um contexto marcado pela pandemia da Covid-19, o relator destacou que as contribuições ao PIS/Pasep e a 

Cofins possuem destinação própria – o financiamento da seguridade social – e, acaso suprimidas, seriam 

retiradas do Sistema Único de Saúde e do seguro-desemprego (Lei 7.998/1990), o qual atende trabalhadores 

demitidos, inclusive durante a crise sanitária. 

 

Segundo Campbell, uma proteção mais profunda e abrangente da sociedade no cenário da pandemia ocorre por 

meio de mecanismos e programas governamentais, e não com base na concessão de créditos tributários a um 

grupo específico de empresas. 

 

"O argumento da manutenção dos empregos nas empresas integrantes dos setores atingidos se perde diante da 

magnitude e do alcance dos programas governamentais que seriam prejudicados pela concessão dessa 

esdrúxula benesse fiscal. Nunca é demais lembrar que a função social da empresa também se realiza através do 

pagamento dos tributos devidos, mormente quando vinculados a uma destinação social", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.335, de 03 de maio de 2022 - Dispõe sobre as penalidades administrativas na prática 

de atos de discriminação contra as mulheres e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.334, de 03 de maio de 2022. Dispõe sobre a vedação de qualquer discriminação à 

criança e ao adolescente com deficiência ou com qualquer doença crônica nos estabelecimentos de ensino 

público e privado. 

 

Lei Municipal nº 7.333, de 03 de maio de 2022 - Acrescenta o § 5° ao art. 4° da Lei nº 1.890, de 1992, 

que dispõe sobre a concessão e renovação de licença para localização de estabelecimentos que mantenham 

serviços de segurança em suas dependências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.057, de 02 de maio de 2022 - Institui o Cartão Recomeçar programa de auxílio 

financeiro às famílias vítimas dos desastres decorrentes das enchentes e deslizamentos, desabamentos, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052022-Repetitivo-veda-creditos-de-PISPasep-e-Cofins-sobre-aquisicao-no-regime-monofasico-e-fixa-outras-teses.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/827506/5330
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/827505/5330
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/827504/5330
http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFSV1FsRnFTWGRTVkVWMFRUQmFRazFUTURCUk1GRXdURlZGZVZKRlVYUlNhazVHVWtSR1IwMVZXVE5STUUweFRWUlpNVTFVVlRST1ZHYzFUVUU5UFE9PQ==


    
 

   
 

incêndios e erosão marinha, vendaval, precipitação de granizos nos municípios do Estado do Rio de Janeiro e dá 

outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.056, de 02 de maio de 2022 - Altera o prazo de início de vigência do Decreto 

Estadual 48.039, de 11 de abril de 2022, que suspende a aplicação do regime de substituição tributária nas 

operações de saída interna de água mineral ou potável envasada, leite, laticínios e correlatos, vinhos, cachaça, 

aguardentes e outras bebidas destiladas ou fermentadas. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.060, de 3.5.2022 - Altera o Decreto nº 10.433, de 21 de julho de 2020, que institui 

o Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação da Presidência da República.  

 

Decreto Federal nº 11.059, de 3.5.2022 - Regulamenta o Programa de Redução Estrutural de Custos de 

Geração de Energia na Amazônia Legal e de Navegabilidade do Rio Madeira e do Rio Tocantins - Pró-Amazônia 

Legal, nos termos do disposto na Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, e institui o Comitê Gestor do Pró-

Amazônia Legal.  

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0066714-05.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 02.05.2022 e p. 04.05.2022   

 

Mandado de Injunção. Preliminar de perda superveniente do objeto rejeitada. Concessão de adicional noturno a 

servidores da polícia civil. Superioridade da remuneração do trabalho noturno reconhecida como direito social 

fundamental, erigido diretamente da Constituição da República. Direito garantido a todos os trabalhadores 

urbanos e rurais, incluídos os servidores públicos. Omissão na regulamentação da matéria pelo ente competente. 

Estado de mora legislativa configurado. Cumprimento de jornada em regime de plantão não elisivo do direito à 

compensação pelo trabalho noturno. Incidência do verbete 213, da Súmula do STF. Adoção, pelo ordenamento, 

da teoria concretista, a qual assegura ao prejudicado a satisfação dos direitos negligenciados. Implementação de 

condições necessárias à fruição do direito, em consonância com os princípios da supremacia da Constituição e 

máxima efetividade das normas constitucionais. Precedentes do STF e deste Tribunal. Aplicação analógica das 

disposições da CLT até a disciplina do tema pelo legislador estadual. Ordem concedida. 

http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBSTmQwNTZWVFZTYWxWMFRucEZNbEZUTURCTmVrRTFURlZHUjFKRlZYUlJlbXQ1VFRCSk0wMXFhekpSYTFWNVRWUlpNVTFVVlRST2FsRjRUVkU5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2022%2Fdecreto%2FD11060.htm&data=05%7C01%7C%7Cee6a2bd10fe241acd81d08da2dc71b94%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637872630433692532%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=fMafyXwZfRAfyWLrRUdXgAfMPXdlqcAyu0utr%2FzRVZ8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2022%2Fdecreto%2FD11059.htm&data=05%7C01%7C%7Cee6a2bd10fe241acd81d08da2dc71b94%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637872630433692532%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=eqeCUQ4K1FdRK5UXSZdJsMQxTec78PU2g9c5kRgDPFg%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0066714-05.2021.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0066714-05.2021.8.19.0000


    
 

   
 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tio que matou sobrinha é condenado a 37 anos de reclusão 

 

Justiça determina transferência do ex-governador Sergio Cabral para Bangu 

 

Justiça retira arresto de R$ 34 milhões das contas da Prefeitura do Rio aplicados para 

garantir recarga dos cartões de alimentação de alunos 

 

Justiça converte prisão em flagrante em preventiva de PM que atirou em motorista em 

discussão de trânsito 

 

Projeto Expressinho retoma funcionamento diário no TJRJ 

 

Audiência de custódia mantém prisão de Samy Foaud Hammad, acusado de matar a mulher 

em Vila Isabel 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dolo na tentativa de homicídio se estende ao crime contra segunda vítima atingida por erro 

na execução 

 

Disponibilizada a edição de abril do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000499D14C0698BFC884EA38C78723422C2EC5113F582C23&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000499D14C0698BFC884EA38C78723422C2EC5113F582C23&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91179697
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91158090
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91093346
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91093346
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91013237
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91013237
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/90947893
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/90945664
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/90945664
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/91202739
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/91202739
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/91144483


    
 

   
 

Ministro Alexandre de Moraes aplica multa de R$ 405 mil a Daniel Silveira por 

descumprimento de cautelares 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que o deputado Daniel Silveira pague multa no valor total de R$ 405 

mil, em razão da não observância, por 27 vezes, das medidas cautelares impostas no âmbito da Ação Penal (AP) 

1044, em que o parlamentar foi condenado por crimes de ameaça ao Estado Democrático de Direito e coação no 

curso do processo. Na decisão, o relator lista as vezes e as circunstâncias em que as medidas cautelares foram 

descumpridas. 

 

Em caso de descumprimento, foi mantida a multa diária de R$ 15 mil. No despacho, o relator autoriza o bloqueio 

de valores pelo Banco Central, via sistema Sisbajud, a ser cumprido em 24h pelas pelas instituições financeiras, 

bem como estabelece o bloqueio de contas bancárias, o que impede que o parlamentar receba qualquer tipo de 

transferência. Também determina o desconto de 25% dos vencimentos de Silveira na Câmara dos Deputados, 

até o pagamento total da multa. 

 

O parlamentar deverá se apresentar à Central de Operações do Centro Integrado de Monitoração Eletrônica 

(Seape-DF) para devolver a tornozeleira eletrônica que está em seu poder e receber outra em 24h. O ministro 

advertiu que a não devolução do equipamento poderá caracterizar a prática do crime de apropriação indébita 

(artigo 168 do Código Penal). 

 

A pedido da Procuradora-Geral da República (PGR), o relator manteve todas as medidas cautelares já fixadas 

na ação penal, entre elas o uso de tornozeleira, a proibição de frequentar redes sociais e eventos públicos, de 

conceder entrevistas e de ter contatos com demais investigados. 

 

Constitucionalidade do indulto individual 

 

Em sua decisão, o ministro afirma que a questão relativa à constitucionalidade do decreto de indulto individual 

concedido a Silveira pelo presidente da República será apreciada pelo Plenário do STF nas Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 964, 965, 966 e 967, de relatoria da ministra Rosa Weber. 

Enquanto não houver essa análise e a decretação da extinção de punibilidade pelo Poder Judiciário, a ação penal 

prosseguirá normalmente, inclusive no tocante à observância das medidas cautelares impostas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma aceita queixas-crime contra senador Jorge Kajuru 

 

A Segunda Turma aceitou queixas-crime apresentadas pelo senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO) e pelo ex-

deputado federal Alexandre Baldy (Progressistas-GO) contra o senador Jorge Kajuru (Podemos-GO) e, por 

maioria de votos, concluiu ser necessário continuar o procedimento penal para definir se manifestações de Kajuru 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486356&ori=1


    
 

   
 

configuram injúria e difamação, ao concluir o julgamento das Petições (PETs) 8242, 8259, 8262, 8263, 8267 e 

8366. 

 

Em vídeos divulgados no Twitter, Facebook, Instagram e YouTube, Kajuru chama Cardoso de “pateta bilionário” 

e afirma que ele “entrou na política por negócio”. Em relação a Baldy, disse que ele faz parte do esquema de 

jogos de azar de Goiás, ligado ao contraventor Carlinhos Cachoeira, e seria chefe da quadrilha do Detran local. 

 

Imunidade parlamentar 

 

No início do julgamento, em outubro de 2020, o relator das queixas-crime, ministro Celso de Mello (aposentado), 

votou pelo arquivamento dos procedimentos, por considerar que as manifestações tinham relação com a função 

fiscalizadora dos parlamentares e, portanto, estariam protegidas pela imunidade parlamentar. 

 

Conteúdo injurioso 

 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes no sentido de que as declarações de 

Kajuru são desvinculadas do mandato parlamentar. Ele observou que, em julgamentos recentes, o STF tem 

buscado caracterizar, de forma mais acentuada, a correlação entre declarações de parlamentares e o exercício 

do mandato. 

 

Para o ministro, as manifestações do senador têm conteúdo injurioso e foram proferidas de forma dolosa e 

genérica, com intenção de destruir reputações, sem qualquer indicação de prova que pudesse corroborar as 

acusações. Mendes destacou, ainda, o fato de que as ofensas foram divulgadas em redes sociais, o que amplia 

seu alcance. 

 

Ele foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski. O ministro André Mendonça seguiu 

o ministro Celso de Mello, pois entende que as manifestações representam críticas relacionadas ao mandato 

parlamentar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cargos de comando na Polícia Civil de Sergipe são exclusivos de delegados de carreira 

 

Plenário decidiu que os cargos de comando na estrutura da Polícia Civil do Estado de Sergipe devem ser 

ocupados por delegados de polícia de carreira. A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 20/4, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 866. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol) contra vários 

dispositivos da Lei Complementar estadual 10/1992, que dispõe sobre a organização e o funcionamento da 

file:///C:/Users/marcosampaio/Downloads/Segunda%20Turma%20aceita%20queixas-crime%20contra%20senador%20Jorge%20Kajuru


    
 

   
 

corporação. A entidade questionava o provimento em comissão do titular de alguns cargos, por ofensa à exigência 

constitucional de concurso público. Defendia, também, que as funções de direção da Coordenadoria de Polícia 

Civil da Capital, das Delegacias Metropolitanas de Polícia e das Delegacias Especiais de Polícia, bem como os 

Centros de Operações Policiais Especiais, são privativas dos delegados de polícia. 

 

Exigência da carreira 

 

Por unanimidade, o colegiado seguiu o entendimento do relator, ministro Nunes Marques, pela procedência 

parcial da ação. Ele assinalou que, de acordo com a norma estadual, as chefias da Superintendência da Polícia 

Civil (cargo mais alto da organização) e de diversas unidades, como as Coordenadorias de Polícia Civil da Capital 

e do Interior e os Centros de Operações Policiais Especiais, serão exercidas, preferencialmente, por delegado de 

carreira, nomeado, em comissão, de livre escolha, pelo governador do estado. 

 

Por se tratar de cargo diretivo, o ministro não vê incompatibilidade com a Constituição Federal na forma de 

provimento. Em seu entendimento, não procede a alegação de que a mera existência de cargos em comissão no 

âmbito da Polícia Civil afronta o princípio do concurso público, já que a própria Constituição os prevê para o 

exercício das funções de direção, chefia e assessoramento. Ele observou que, de acordo com o artigo 144, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal, as polícias civis dos estados devem ser dirigidas por delegados de polícia 

de carreira. “O dispositivo não veda a existência de cargos em comissão, desde que as funções sejam exercidas 

por delegados”, explicou. 

 

Contudo, a expressão “preferencialmente” contida na norma estadual, a seu ver, é incompatível com a 

Constituição. “Ainda que o vocábulo estabeleça prioridade quanto à indicação de delegado para o cargo de 

superintendente, a norma constitucional é categórica ao determinar que o cargo de direção da instituição seja 

ocupado por delegado de carreira”, afirmou. 

 

Do mesmo modo, o relator não verificou óbice para provimento em comissão do cargo de diretor da Escola de 

Polícia Civil. No entanto, por tratar da condução dos processos de seleção de servidores e de cursos de formação 

de caráter obrigatório e de ensino continuado complementar ao exercício das funções atinentes à polícia civil, ele 

deve ser ocupado por delegado de polícia. 

 

O ministro Nunes Marques também constatou que está em descompasso com a Constituição da República o 

dispositivo da lei que estabelece que os ocupantes dos cargos de direção das Delegacias Regionais, Municipais 

e Distritais sejam escolhidos entre integrantes da Polícia Militar, bacharéis em Direito ou acadêmicos de Direito 

a partir do 9° período. "Os cargos são diretivos das atividades policiais e só podem ser ocupados por delegados 

de carreira", concluiu. 

 

Função de assistência e apoio 

 



    
 

   
 

Por outro lado, o ministro observou que a chefia de gabinete do superintendente e o cargo de assessor técnico 

não se inserem na esfera das atividades propriamente policiais. Aos ocupantes desses cargos cabe realizar 

assistência e apoio diretamente ao titular da Superintendência, razão pela qual cabe na hipótese a livre 

nomeação, com base em relação de confiança. 

 

A decisão de mérito confirma vários pontos de liminar anteriormente deferida. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma do STF absolve ex-senador Valdir Raupp dos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro 

 

A Segunda Turma acolheu recurso da defesa do ex-senador Valdir Raupp (MDB-RO) e o absolveu, juntamente 

com sua ex-assessora parlamentar Maria Cléia Santos de Oliveira, da prática dos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 29/4, no julgamento de embargos de 

declaração apresentados na Ação Penal (AP) 1015. 

 

Por maioria de votos, foi seguido o entendimento do ministro Gilmar Mendes, que reconheceu omissões e 

contradições na decisão da Segunda Turma que, em 2020, condenou Raupp e Maria Cléia, respectivamente, a 

sete anos e seis meses de reclusão e a cinco anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto. No 

julgamento dos embargos, foi reconhecida a insuficiência de provas para a condenação. 

 

Denúncia 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), em 2010, o parlamentar, com o auxílio da 

assessora, teria recebido doação eleitoral de R$ 500 mil da construtora Queiroz Galvão. O valor, repassado ao 

Diretório Regional do MDB em Rondônia, viria do esquema estabelecido na Diretoria de Abastecimento da 

Petrobras, tendo como contrapartida o apoio de Raupp à manutenção de Paulo Roberto Costa no cargo de diretor. 

 

Efeitos modificativos 

 

Ao atribuir efeitos modificativos aos embargos de declaração e absolver Raupp e Maria Cléia, Mendes foi seguido 

pelos ministros Ricardo Lewandowski, André Mendonça e Nunes Marques. Somente o relator do processo, 

ministro Edson Fachin, rejeitou o recurso, por entender que a defesa buscava reabrir a discussão da causa e 

reanalisar fatos e provas, visando à reforma do julgado. 

 

Insuficiência de provas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486319&ori=1


    
 

   
 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes citou diversos pontos da decisão da Segunda Turma que, a seu ver, 

incorreram em omissões ou contradições, desconsiderando elementos negativos em relação aos crimes que 

constam dos depoimentos das testemunhas e das provas materiais juntadas aos autos, como a ausência de 

ingerência ou de poder de comando de Raupp sobre as decisões de cúpula do partido ou sobre as doações 

recebidas pelo diretório em Rondônia. 

 

Limitações legais 

 

Gilmar Mendes apontou também omissão e contradição na análise das limitações legais impostas à utilização 

dos depoimentos de colaboradores premiados para fins de condenação. De acordo com ele, diversos trechos da 

decisão da Turma indicam apenas depoimentos e documentos produzidos unilateralmente pelos colaboradores 

e, nos casos em que são mencionadas divergências nos relatos, o acórdão recorre a depoimentos de outros 

colaboradores, prática vedada pela jurisprudência do STF. 

 

Prova objetiva 

 

Também foi apontada pelo ministro Gilmar Mendes uma incongruência em relação aos depoimentos do 

colaborador Fernando Soares e as provas produzidas, que não demonstram contato físico ou telefônico com 

Raupp no período em que teria sido solicitada a propina. 

 

Laudo pericial 

 

Por fim, segundo o ministro, o acórdão condenatório desconsiderou laudo pericial complementar, juntado pela 

defesa, que refuta a versão de que a então assessora Maria Cleia teria ido ao escritório de Alberto Yousseff em 

São Paulo para a realização dos acordos para pagamento de propina disfarçada de doação eleitoral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Gilmar Mendes pede informações em ação sobre eleição indireta para governador e vice de 

Alagoas 

  

O ministro Gilmar Mendes estabeleceu prazo de 48 horas para que o governo do Estado de Alagoas e a 

Assembleia Legislativa local prestem informações sobre a eleição indireta para o preenchimento dos cargos de 

governador e vice-governador. O objetivo é analisar o pedido feito na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 969, em que o Partido Progressistas (PP) questiona a constitucionalidade do edital que 

convoca eleição indireta para os cargos. 

 

A eleição indireta estava marcada para esta segunda-feira (2), mas foi suspensa por decisão do ministro Luiz 

Fux, presidente do STF, para aguardar a decisão do ministro Gilmar, relator da ADPF 969. Na Suspensão de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486229%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C159eb04fe32f4b9ba98608da2cfc89b2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637871760420277285%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ixEpWgN7Ir2cAy%2FCa5hsse9K67hGj0nMPY2oYgT9RNg%3D&reserved=0


    
 

   
 

Liminar (SL) 1540, Fux considerou que, caso a eleição fosse realizada, haveria o risco de perda do direito 

invocado na ADPF. 

 

Vacância 

 

O cargo de governador ficou vago com a desincompatibilização de Renan Filho para concorrer ao Senado Federal 

nas eleições de outubro. O cargo de vice-governador estava vago com a saída de Luciano Barbosa para disputar 

as eleições municipais de 2020, e o presidente da Assembleia Legislativa não quis assumir o mandato para 

também ser candidato em outubro. Com isso e com o efeito da liminar, o cargo está sendo ocupado, 

provisoriamente, pelo presidente do Tribunal de Justiça (TJ-AL). 

 

Maioria simples 

 

Na ADPF, o PP sustenta que o formato da eleição indireta, por maioria simples, e não absoluta, sem previsão de 

segundo turno, viola o princípio majoritário. Alega, ainda, que a permissão de registro de candidatos a governador 

e vice de forma separada viola o sistema eleitoral brasileiro, que prevê chapa única em eleições para o Executivo. 

Outro aspecto contestado é a permissão de candidaturas avulsas e sem filiação partidária. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Solidariedade e governo do Amazonas questionam decretos federais que reduziram IPI 

 

Em duas novas ações sobre o tema, o partido e o estado alegam que a redução afeta o equilíbrio competitivo da Zona 

Franca de Manaus. 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga inquérito sobre violação de monitoramento 

eletrônico por Daniel Silveira 

 

De acordo com o relator, a medida é necessária para apurar de onde foram feitos os acessos remotos ao sistema de 

votação da Câmara dos Deputados. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486228%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C159eb04fe32f4b9ba98608da2cfc89b2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637871760420277285%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Fe8qysjsjx2MjYKNmNPrf%2FXcFUfo1kF37HFO5G4UkRI%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486258&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486241&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486241&ori=1


    
 

   
 

 

Quarta Turma não conhece de recurso contra condenação de R$ 100 mil por ofensa à família 

de Chico Buarque 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma não conheceu do recurso de um homem que foi condenado pelo Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a indenizar em R$ 100 mil o cantor Chico Buarque, a atriz Marieta Severo e 

suas três filhas, por comentários ofensivos publicados em rede social. Com a decisão dos ministros, continua 

válida a condenação imposta pela corte carioca. 

 

Segundo os autos, o recorrente fez os comentários na publicação de uma fotografia familiar, feita por uma das 

filhas dos artistas em seu perfil no Instagram. "Família de canalhas!!! Que orgulho de ser ladrão!!!", comentou. 

 

O TJRJ aumentou a indenização por danos morais fixada em primeira instância, de R$ 5 mil para R$ 20 mil a 

cada uma das vítimas, considerando que o ofensor abusou de seu direito à livre manifestação do pensamento 

quando injuriou o compositor mundialmente reconhecido, a atriz de renome nacional e suas filhas. 

 

Relator considerou o recurso inviável 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o autor dos comentários alegou que se retratou publicamente antes do 

ajuizamento da ação indenizatória. Também sustentou que apenas a sua postagem não causaria dano moral a 

Chico Buarque e seus familiares, pois são pessoas conhecidas e, por isso, seriam alvos de uma variedade de 

comentários nas redes sociais. 

 

Inicialmente, o recurso não foi admitido para subir à corte superior, pois se entendeu que a pretensão do 

recorrente, de rever a condenação, exigiria o reexame das provas do processo – o que não é permitido em recurso 

especial. Ele entrou com agravo contra essa decisão, mas, segundo o relator do caso, ministro Luis Felipe 

Salomão, não atacou especificamente os argumentos do TJRJ para não admitir a remessa do recurso especial 

ao STJ, o que o tornou inviável (Súmula 282). 

 

"Essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes 

os motivos expendidos pela decisão recorrida", concluiu o ministro, cuja decisão de não conhecer do recurso foi 

confirmada pela Quarta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Impossibilidade de execução automática da condenação no júri leva STJ a suspender prisão 

de médico envolvido na Máfia dos Transplantes 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052022-Quarta-Turma-nao-conhece-de-recurso-contra-condenacao-de-R--100-mil-por-ofensa-a-familia-de-Chico-Buarque.aspx


    
 

   
 

Com base em jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) 

– segundo a qual a condenação pelo tribunal do júri não tem efeito automático –, o ministro Rogerio Schietti Cruz 

deferiu liminar para suspender a execução provisória da pena de 21 anos e oito meses de reclusão imposta ao 

médico Álvaro Ianhez, condenado pelo crime de homicídio. 

 

Ao lado de outros réus, o médico foi denunciado pela participação na Máfia dos Transplantes, grupo que atuava 

em hospital de Poços de Caldas (MG) com o objetivo de remover órgãos e tecidos de pacientes graves – que 

acabavam morrendo – para venda no mercado ilegal. 

 

Após a condenação pelo júri, proferida em abril, o juiz negou ao réu o direito de recorrer em liberdade e determinou 

a execução provisória da pena. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

 

Caso é grave, mas prisão cautelar não tem função punitiva 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou a extrema gravidade do caso, mas ponderou que o médico respondeu 

a toda a ação penal em liberdade e não há justificativa para que não possa continuar assim enquanto recorre, 

pois a sentença condenatória do tribunal do júri não comporta execução imediata, conforme o entendimento do 

STJ e do STF. 

 

"A execução da pena é possível somente após esgotadas as possibilidades de recurso, o que não ocorreu", 

completou. 

 

Segundo Schietti, como permaneceu em liberdade durante a instrução processual, o réu só poderia ser privado 

da liberdade antes do trânsito em julgado da condenação caso surgisse fato novo que justificasse a decretação 

da prisão preventiva, como previsto no artigo 312, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal. 

 

"Por mais compreensíveis que sejam os reclamos sociais por justiça, não se reveste a prisão cautelar de função 

punitiva", concluiu o ministro, acrescentando que a decretação da prisão preventiva com a finalidade de antecipar 

o cumprimento da pena viola a ordem jurídica (artigo 313, parágrafo 2º, do CPP). 

 

Leia a notícia no site 

 

Estacionar em vaga reservada a pessoa com deficiência não gera dano moral coletivo, 

reafirma Segunda Turma 

 

Para a Segunda Turma, estacionar veículo em vaga reservada a pessoas com deficiência não configura dano 

moral coletivo. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052022-Impossibilidade-de-execucao-automatica-da-condenacao-no-juri-leva-STJ-a-libertar-medico-envolvido-na-Mafia-dos.aspx


    
 

   
 

Os ministros mantiveram decisão que extinguiu, sem resolução de mérito, uma ação civil pública do Ministério 

Público de São Paulo que pedia a condenação de um motorista ao pagamento de compensação por dano moral 

coletivo, por ter estacionado em vaga de uso privativo. 

 

A ação foi ajuizada em razão do grande número de autuações realizadas pelos agentes de trânsito, sob o 

argumento de que as penalidades administrativas previstas para tais situações não estão sendo suficientes para 

coibir o uso indevido das vagas reservadas a pessoas com deficiência ou idosos. 

 

A primeira instância julgou o processo extinto sem resolução de mérito, apontando falta de interesse processual 

e de respaldo legal para o pedido. O Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a sentença. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, o Ministério Público sustentou ser cabível a condenação em dano moral 

coletivo. Para o órgão, esse dano seria presumido (in re ipsa) diante da violação dos direitos das pessoas com 

deficiência e do desrespeito aos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 

 

Dano moral coletivo exige agressão a valores fundamentais da sociedade 

 

Para o relator, ministro Francisco Falcão, o dano moral coletivo é categoria autônoma de dano, independente de 

atributos da pessoa, e se configura nos casos em que há lesão à esfera extrapatrimonial de determinada 

comunidade, quando demonstrado que a conduta agride, de modo ilegal ou intolerável, os valores fundamentais 

da sociedade, causando repulsa e indignação na consciência coletiva. 

 

Segundo o magistrado, somente quando preenchidos esses requisitos, o dano se configura in re ipsa, 

dispensando a demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral. 

 

O ministro destacou que, a partir desse delineamento conceitual, a jurisprudência do STJ tem entendido ser 

possível a condenação em determinados casos, a exemplo da situação recorrente de caminhões trafegando em 

rodovias com excesso de peso, como tem julgado a Segunda Turma (AgInt nos EDcl no AREsp 1.772.681). 

 

Estacionar em local proibido é infringir lei de trânsito 

 

Falcão observou, no entanto, que os pedidos de condenação de motoristas por dano moral coletivo, em razão de 

terem estacionado em vaga reservada a pessoa com deficiência, têm sido reiteradamente negados pelos 

ministros que compõem o colegiado.  

 

"Em casos tais, esta Segunda Turma não tem acolhido a pretensão condenatória, considerando a ausência de 

elementos que – não obstante a relevância da tutela coletiva dos direitos da pessoa com deficiência ou idosa – 

evidenciem a conduta que agrida, de modo intolerável, os valores fundamentais da sociedade", acrescentou. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=133207895&registro_numero=202002634822&peticao_numero=202100280342&publicacao_data=20210831&formato=PDF


    
 

   
 

Para o relator, não há como afastar a conclusão do acórdão recorrido, pois não se pode afirmar que a conduta 

tenha infringido valores fundamentais da sociedade ou que possua os atributos de gravidade e de intolerabilidade. 

"O caso trata, pois, de infringência à lei de trânsito, o que é insuficiente para a caracterização do dano moral 

coletivo", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contratante deve indenizar empresas contratadas por resilição unilateral antes da 

recuperação do investimento 

 

A Terceira Turma reconheceu, com base no artigo 473 do Código Civil, ter havido abuso no direito de denúncia 

por parte de uma operadora de planos de saúde que rompeu unilateralmente o contrato com duas empresas de 

telemarketing, sem que fosse respeitado prazo razoável para a recuperação dos investimentos que elas fizeram 

para cumprir as obrigações assumidas. 

 

A turma julgadora condenou a operadora a indenizar as outras empresas pelos danos materiais decorrentes da 

denúncia do contrato, a serem apurados na fase de liquidação de sentença por arbitramento. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a sentença de improcedência da ação de indenização por 

danos materiais ajuizada pelas empresas de telemarketing, por entender que a operadora de saúde, ao decidir 

pela resilição unilateral, respeitou os prazos expressamente previstos no instrumento contratual para o exercício 

do direito de denúncia. 

 

Investimentos para o cumprimento das obrigações contratuais 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial das duas empresas, apontou que a resilição unilateral – 

meio lícito para que uma das partes sujeite a outra ao exercício do seu direito de extinguir o vínculo contratual – 

não exige motivação e pode ser efetivada a qualquer tempo. 

 

Entretanto, a relatora explicou que, segundo o artigo 473, parágrafo único, do Código Civil, o prazo 

expressamente acordado será plenamente eficaz desde que o direito à resilição unilateral seja exercido quando 

já transcorrido tempo razoável para a recuperação dos investimentos realizados pela outra parte para o 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

Caso não se respeite esse prazo, prosseguiu a magistrada, o Código Civil considera que a denúncia será abusiva 

– impondo, por consequência, a suspensão dos seus efeitos até que haja a absorção do capital aplicado por uma 

das partes para a execução do contrato. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052022-Estacionar-em-vaga-reservada-a-pessoa-com-deficiencia-nao-gera-dano-moral-coletivo--reafirma-Segunda-Turma.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art473


    
 

   
 

A ministra mencionou precedente (REsp 1.555.202) no qual a Quarta Turma do STJ entendeu que a existência 

de cláusula autorizativa da resilição não justifica o rompimento unilateral e imotivado de um contrato que esteja 

sendo cumprido a contento, principalmente se a parte que não deseja a resilição fez altos investimentos para 

executar suas obrigações. 

 

Contrato era a principal fonte de ganho das empresas 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi lembrou que – como reconhecido pelo próprio TJSP – as empresas de 

telemarketing realizaram investimentos para garantir a prestação dos serviços contratados pela operadora de 

saúde, e tinham a expectativa de manutenção do contrato, o qual representava a principal parte de seu 

faturamento. 

 

A relatora entendeu que a operadora não observou prazo compatível com a natureza do contrato e com o 

montante dos investimentos realizados, caracterizando-se sua conduta como abuso do direito de denúncia. 

 

"Como a suspensão dos efeitos da resilição unilateral não foi determinada em momento oportuno, apto a permitir 

a recuperação dos investimentos realizados pelas recorrentes, faz-se imperioso o respectivo ressarcimento", 

concluiu a ministra ao acolher o recurso e reconhecer o direito à indenização, correspondente aos valores 

estritamente necessários para o cumprimento das obrigações contratadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça estadual de Minas Gerais vai analisar responsabilidades por acidente com avião de 

Marília Mendonça 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro reconheceu a competência da Justiça estadual de Minas Gerais para 

analisar eventuais responsabilidades pelo acidente aéreo que, em novembro do ano passado, causou a morte da 

cantora Marília Mendonça e dos demais passageiros e tripulantes. O avião caiu no município de Caratinga (MG). 

 

Na decisão monocrática, o relator considerou, com base nas informações reunidas pelas investigações até o 

momento, que não existem elementos capazes de justificar a competência da Justiça Federal, a exemplo de 

crime cometido a bordo da aeronave ou de ofensa a bens, serviços ou interesses da União. 

 

Para Justiça estadual, crime federal só seria afastado no fim das investigações 

 

A Polícia Civil de Minas instaurou inquérito para apurar as circunstâncias do acidente – de acordo com os autos, 

o avião caiu ao se chocar com um fio de distribuição da Companhia Energética de Minas Gerais. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1562171&num_registro=201403456966&data=20170316&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052022-Contratante-deve-indenizar-empresas-contratadas-por-resilicao-unilateral-antes-da-recuperacao-do-investimento.aspx


    
 

   
 

Inicialmente, o processo foi distribuído para a Justiça Federal em Minas Gerais, a qual se declarou incompetente 

por não verificar hipótese de crime federal nem a presença de interesse da União no caso. 

 

Os autos foram, então, enviados à Justiça estadual, que também se declarou incompetente, sob o argumento de 

que a competência deixaria de ser da Justiça Federal apenas se ficasse cabalmente afastado eventual crime 

cometido a bordo da aeronave – ainda que culposo –, quadro que somente poderia ser confirmado no final das 

investigações. 

 

Investigação não localizou prova que indicasse crime 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro destacou que as informações reunidas no inquérito afastam a aplicação 

do artigo 109, inciso IX, da Constituição Federal (competência da Justiça Federal para julgar crimes cometidos 

a bordo de aviões), tendo em vista que a ausência de instrução criminal ou de circunstâncias mais específicas 

sobre o acidente impedem a conclusão de que poderia ter havido um delito a bordo ou um fato externo que 

expusesse o avião a perigo. 

 

Segundo o relator, os dados contidos nos autos indicam que nenhum dos ocupantes do avião – inclusive o piloto 

e o co-piloto – utilizou substâncias que poderiam alterar suas capacidades cognitivas e psicológicas, tampouco 

havia na aeronave objeto ou instrumento que pudesse indicar a intenção do cometimento de crime a bordo. 

 

"Além disso, ainda que se cogite a ocorrência da prática do delito previsto no artigo 261, parágrafo 1º, do Código 

Penal (sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo), somente será da competência da Justiça Federal 

processar e julgar a ação penal se constatada lesão a bens, serviços ou interesses da União", completou o 

ministro. 

 

Ao declarar competente a Justiça estadual, Saldanha Palheiro destacou que, durante a fase de inquérito policial, 

a competência é estabelecida em virtude dos indícios colhidos até a instauração do incidente, mas é possível 

que, no curso das apurações, surjam novos elementos que indiquem a necessidade de modificação da 

competência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ retoma ação permanente de identificação civil de pessoas presas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art109
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052022-Justica-estadual-de-Minas-Gerais-vai-analisar-responsabilidades-por-acidente-com-aviao-de-Marilia-Mendonca.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-retoma-missoes-para-acao-permanente-de-identificacao-civil-de-pessoas-presas/


    
 

   
 

 

Mais de 27 mil crianças foram retiradas da família para acolhimento e adoção 

 

Tribunais reforçam medidas de prevenção ao assédio no ambiente de trabalho 

 

Prorrogadas até 14/5 as inscrições para concurso de decisões em meio ambiente 

 

Inscrições para Prêmio Viviane Vieira do Amaral encerram nesta quarta (4/5) 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)? 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/mais-de-27-mil-criancas-foram-retiradas-da-familia-para-acolhimento-e-adocao/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-reforcam-medidas-de-prevencao-ao-assedio-no-ambiente-de-trabalho/
https://www.cnj.jus.br/prorrogadas-ate-14-5-as-inscricoes-para-concurso-de-decisoes-em-meio-ambiente/
https://www.cnj.jus.br/inscricoes-para-premio-viviane-vieira-do-amaral-encerram-nesta-quarta-4-5/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

